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R E S U M O

O presente ensaio buscou prob lem a tiz ar o ethos pro fiss ion a l de m édicos na rede de saúde 

púb lica  em B e lo H orizon te . O foco nos médicos possui re lação com a im p licação dos 

mesmos com os serviços cura tivos , esses que representam m a ior custo de manutenção 

dentre os dema is ofertados pe la saúde púb lica . O mode lo de assistência à saúde adotado 

pe lo Estado para prover o d ire ito a saúde possu i princíp ios e d ire triz e s que norte iam a 

conduta tanto de gestores quanto de traba lhadores. A  o ferta  de serviços púb licos deve 

ocorrer, considerando os ind ivíduos , de form a un iversa l, equânime e in te gra l o que ind ic a  

um ide a l que norte ia  todo o sistema . O corre que entre a form u lação de po lític a s púb licas 

e a e fe tiv idade de sua implem entação existe um abismo de poss ib ilidades , no qua l se 

insere à autonom ia , os costumes e as crenças dos pro fiss ion a is e que norte iam suas 

decisões e prá ticas no traba lho . A  aná lise te órica  demostra que a m ed ic ina  é uma pro fissão 

s ingu lar por diversas razões, e que possui um lugar priv ile g ia do se comparada com as 

dema is profissões que a tuam no campo da saúde. O ethos pro fiss ion a l dos médicos é fru to 

de uma construção soc ia l, numa re lação dua l em que m édicos re iv ind ic a m  para si poder 

e dom inação e a sociedade que le g itim a  essa dom inação. Esses pro fiss ion a is 

com partilham de term inadas crenças, costumes, a lguns que se perpe tuam ao longo dos 

anos e que in flu e nc ia m  a form a  como se vestem , como com partilham inform ações . Todos 

esses e lementos em con jun to co laboram para que médicos se reconheçam ao mesmo 

tempo em que se d iferenc iam  de outros pro fiss ion a is , mesmo os que pertençam ao campo 

da saúde em a tiv idades próx im as à m ed ic ina . O ethos m éd ico , portanto , não d iz  respe ito 

a um padrão é tico , entendido como cód igo considerado o ide a l da prá tica  e usado como 

norte ador da tom ada de decisão. A ntes , porém , ethos d iz  respe ito à aspectos re a is, em 

de trim ento dos idea is. A  confusão entre essas duas dimensões, a é tica e o ethos, pode 

levar a rom antização da prá tica  pro fiss ion a l, ao preço da m iop ia  ana lítica . O bservar o 

processo h is tórico de form ação de médicos ev idenc ia  a lgumas características fortes , ta is 

como o tra d ic ion a lism o , as re lações de poder e dom inação, o pres tíg io soc ia l, o ape lo 

vocac iona l como desejo hum an itário , a lém do p e rfil dos pro fiss ion a is apresentar traços 

e litis tas . A  compreensão do ethos pro fiss ion a l pode co laborar na aná lise das im p licações 

de mudanças tanto no campo da saúde quanto do currícu lo da m ed ic ina . D e form a gera l, 

o ethos pro fiss ion a l é um im portan te  m e io para compreender crenças, costumes e 

comportamentos compartilhados no in te rior das profissões.



A B S T R A C T

T h is essay sought to prob lem a tiz e the pro fess iona l ethos o f  phys ic ians in  the pub lic he a lth 

n e tw ork in  B e lo H orizon te . The focus on doctors is re la ted to th e ir im p lic a tio n  w ith  

cura tive  services, w h ich represent the h ighest ma intenance cost among the others o ffere d 

by pub lic he a lth . The he a lth care m ode l adopted by the State to prov id e  the rig h t to he a lth 

has princ ip le s and gu ide lines tha t gu ide the conduct o f  bo th managers and workers . The 

prov is ion o f  pub lic services must occur, cons idering ind iv idu a ls , un iv ers a lly , equ itab ly 

and in te gra lly , w h ich ind ica tes an ide a l th a t guides the who le  system . I t  happens th a t 

be tween the form u la tion o f  pub lic po lic ie s and the e ffectiveness o f  th e ir im p lem en ta tion 

there is a g u lf o f  poss ib ilitie s , w h ich is p art o f  the autonomy , customs and b e lie fs o f  

profess iona ls and w h ich gu ide th e ir decisions and practices a t w ork . The th e ore tica l 

ana lysis shows tha t m ed ic ine is a un ique pro fess ion for severa l reasons, and has a 

priv ile g e d p lace compared to other profess ions w ork ing in  the he a lth fie ld . The 

pro fess iona l ethos o f  doctors is the re su lt o f  a soc ia l construction , in  a dua l re la tionsh ip 

in  w h ich doctors c la im  fo r themse lves pow er and dom ina tion and the soc ie ty th a t 

le g itim iz e s th is dom ina tion . These profess iona ls share certa in be lie fs , customs, some tha t 

perpe tua te themse lves over the years and in f luence how they dress, how they share 

in form a tion . A l l o f  these e lements toge ther he lp doctors to recogn ize each other w h ile  

d iffe re n tia ting themse lves from  other pro fess iona ls , even those in  the he a lth fie ld  in  

a c tiv itie s close to m ed ic ine . The m ed ica l ethos, there fore , does no t concern an e th ica l 

standard, understood as a code considered the ide a l o f  practice and used as a gu ide for 

dec is ion m ak ing . F irs t, however, ethos concerns the re a l aspects ra ther than the ide a ls. 

The con fus ion be tween these tw o d im ensions, e thics and ethos, can lead to 

rom a n tic iz a tion o f  pro fess iona l practice  at the price  o f  a n a ly tica l myop ia . O bserv ing the 

h is toric a l process o f  m ed ica l educa tion h igh ligh ts some strong characteristics , such as 

tra d ition a lism , pow er and dom in a tion re la tions , soc ia l prestige , voca tion a l appea l as a 

hum an itarian desire , and the pro file  o f  profess iona ls presenting e litis t tra its . 

Understand ing the pro fess iona l ethos can con tribu te  to the ana lysis o f  the im p lic a tions o f 

changes in  bo th the he a lth fie ld  and the m ed ica l curricu lum . In  genera l, pro fess iona l ethos 

is an im porta n t means o f  understand ing shared b e lie fs , customs, and behaviors w ith in  

professions.
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A  cu ltura  é um campo reve lador ao demonstrar que as pessoas apresentam 

características singu lares próprias de um grupo . E la  também é capaz de ev idenc iar as 

particu laridades próprias de uma sociedade , já  que cada uma apresenta um sistema 

fechado de características através das qua is se torna possíve l d ifere nc iar uma das outras 

(B A U M A N , 2012).

D ito  isso, há de se compreender que a cu ltura  está presente em todos os lugares, 

inc lus ive  no traba lho , de onde emergem interessantes conce itos, com o do ethos 

pro fiss ion a l (L A R A IA , 2009). E thos pode ser entendido como sendo um arcabouço 

composto de e lementos comuns a uma co le tiv id ad e , de modo que de term inados su je itos 

possam se d ifere nc iar dentre os dema is, a través da observação das características únicas 

e singulares pertencentes aos mesmos (M A IA , 2008). Esses e lementos são d inâm icos 

no sentido de serem contingenc iados pe lo con texto h is tórico , soc ia l e cu ltura l.

E ntender qua l a orientação que sustenta a decisões de um pro fiss ion a l em sua 

a tiv idade demanda m u ito ma is do que estar a par dos e lementos expressos que constituem 

a form ação pro fiss ion a l específica do mesmo. N a  prá tica , o pro fiss ion a l se u tiliz a rá  de 

vários me ios para tom ar decisões. C onsiderando-se que há sempre uma margem de 

fle x ib ilid a d e  para a tomada de decisão, o pro fiss ion a l se u tiliz a  de vários recursos para se 

orien tar e um de les d iz  respe ito ao seu ethos pro fiss ion a l.

Umas das poss ib ilidades de se ilus tra r o ethos pro fiss ion a l é a observação das 

d iferentes percepções sobre uma m u lher sendo a tend ida em um parto . E la  poderá ser 

a tendida por um m éd ico (a) obste tra ou um en ferm e iro (a) obsté trico (a) se estiver em um 

hosp ita l. D e acordo com a v isão do (a) m éd ico (a), o mesmo é responsáve l por fa z er o 

parto , já  o (a) segundo (a), assiste o parto . Os do is agentes buscam o fertar segurança , o 

m áx imo de con forto e suporte para que mãe e bebê possam passar por esse processo da 

m e lhor form a possíve l, mas o m e io que u tiliz a m  para isso de d ifere  to ta lm ente . Essa 

d iferença de conduta pode ser própria  e coerente com o contexto em que o pro fiss ion a l 

este ja a locado (M A IA , 2008). Se existem d iferentes visões sobre um mesmo processo de 

a tend im ento , comparando-se pro fiss ion a is d is tin tos , o mesmo pode ocorrer com 

profissões idênticas que atuam no contexto priva do ou púb lico .



7

E m se tra tando de saúde privada , essa func ion a  a través da lóg ica  ca p ita lis ta , no 

qua l a o ferta  de serviços de saúde são um m e io de acumulação para os proprie tários e 

logo , busca resultados finance iros sempre crescentes. Toda as decisões terão como pano 

de fundo essa rac iona lidade , ou se ja , os serviços serão pautados na e fic iê nc ia  produ tiva , 

sendo que a busca de e lementos que agreguem v a lor será constante . Porém , essa 

orientação prec isa de um lim ite  é tico na saúde, sendo que há estudos a firm ando que 

médicos que de tém de term inados equipamentos de exames, so lic ita m  estes sete vezes a 

ma is dos que não dispõe do recurso (S U L T Z , 1991).

A  saúde púb lica  possui um modus operand i próprio de func ionam ento , que se 

d istingue do se tor privado . N o B ra s il, O S istema Ú n ico de Saúde possui princíp ios que 

orien tam a form ação de todas as po lítica s púb licas de saúde, a lém da conduta dos agentes 

púb licos , sendo eles: a un iversa lidade , a equidade , a integra lidade , a descentra lização, a 

reg iona liz ação , a h ierarqu ização e a partic ipação soc ia l (B R A S IL , 1990, p. 4-5). Por esse 

m o tivo , o ethos dos pro fiss ion a is no contexto da saúde púb lic a  pode d ife rir dos que estão 

no ambiente privado .

E ntre tanto , as diferenças entre o se tor púb lico e priva do podem não ser tão 

profundas. A lgum as pesquisas têm evidenciado a in flu ê nc ia  do mercado no ambiente 

púb lico como, por exemp lo , o expressivo crescim ento do número de cesarianas fe itas nos 

ú ltim os 40 anos, passando de 15% em 1970, para 31% em 1980 no B ra s il (P E R P É T U O , 

B E S S A e F O N S E C A , 1998). A  saúde privada  apresenta dados bem ma is a larmantes, 

sendo observados a tua lmente um índ ice  de 80% de cesarianas (F U N D A Ç Ã O  

OS W A L D O  C R U Z , 2014) enquanto na rede própria  do SUS o índ ice é de 40% (B R A S IL , 

2015). E x iste  uma orientação e m itid a  pe la Organ ização M und ia l de Saúde que recomenda 

uma taxa de até 15% para esse tipo de proced im ento (W H O , 2010). A  ins tituc iona liz ação 

do parto envo lve a lta  comp lex idade tecno lóg ica , m u itos pro fiss ion a is a lém de uma 

in fin id a d e  de insumos farm acoterapêuticos.

N o se tor priva do a saúde é um serv iço o fertado por m e io de um a assistência que 

reage aos problem as apresentados por cada su je ito . Já no se tor púb lico , as questões de 

saúde são tra tadas na dimensão co le tiv a  buscando-se a atuação no fa to gerador dos 

problem as de saúde pre ferenc ia lm en te antes que estes ocorram . Por isso, a saúde púb lica  

possui grande responsab ilidade e re levânc ia soc ia l, mas tão grande quanto sua 

responsab ilidade , são os desa fios em termos de p lane jam ento e duração das po lítica s 

púb licas no longo pra zo.
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C om re lação aos desa fios, a é tica pode ser considerada o ense jo de todos os 

problem as pertinentes a pauta da saúde púb lic a  no B ra s il. Segundo C is la gh i, T e ix e ira  e 

Souza (2011) a d ificu ld a d e  na un iversa liz ação do acesso e a qua lidade do serv iço são 

problem as que têm em sua origem , não a carência de recursos, mas s im a gestão. Os novos 

mode los de gestão adotados s ign ificaram  na re a lidade , uma transferênc ia do p a trim ôn io 

do SUS para a in ic ia tiv a  privada , a titude coerente com a lóg ica  m ercado lóg ica neo libera l. 

T a l situação se m a teria liz a  na m od ificação de hosp ita is púb licos em organizações de 

d ire ito privado , a criação de entidades privadas para le las, como as fundações, a 

terce iriz ação , a adoção de incen tivos finance iros para servidores, como prêm io por 

produ tiv id ad e  entre outros.

1.1 Prob lem a de Pesquisa

O presente ensaio busca prob lem a tiz ar o ethos pro fiss ion a l de m édicos na rede de 

saúde púb lica  em B e lo H orizon te  a través da aná lise do p lano de cargos e sa lários dos 

servidores da saúde. Para tan to , d e fin iu-se  como ob je tivo gera l abordar o ethos de 

médicos que traba lham em centros de saúde de B e lo H orizon te . Os ob je tivos específicos 

d izem respe ito a conce ituar o ethos, compreender a re lação entre ethos e pro fissão a lém 

de esboçar aspectos re la tivos à m édicos que a tuam na ca p ita l m in e ira  em centros de saúde.

1.2 Ju s tific a tiv a

O mode lo de saúde adotado pe lo Estado para prover o d ire ito a saúde possui 

princíp ios e d ire triz es que norte iam a conduta tanto de gestores quanto de traba lhadores. 

O corre que entre a form u lação de po líticas púb licas e a e fe tiv idade  de sua implem entação 

existe um abismo de poss ib ilidades . A s discussões é ticas apontam que m u ito pode ser 

exp licado ao se entender qua is são os costumes, háb itos e crenças dos pro fiss ion a is que 

atuam no sistema , responsávpr d ire tos pe la execução das normas e parâme tros d e fin idos 

pe lo M in is té rio  da Saúde. A  d ivergênc ia  entre as d ire triz e s , princíp ios centra is e o ethos
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pro fiss ion a l pode acarre tar a d isfunção das po lític a s púb licas de saúde. D a í a re levânc ia 

do estudo deste tema no con texto da saúde púb lica .

O estudo do ethos pro fiss ion a l pode a judar a compreender qua is são os possíve is 

princíp ios e crenças compartilhados pe los m édicos em saúde púb lica  e isso é fundam enta l 

para se perceber a aderência ou res istênc ia à lóg ic a  existente no serv iço púb lico de saúde. 

Essa questão tom ou tamanha im portâ nc ia  que fo i a responsáve l pe la mudança do 

currícu lo acadêm ico para a form ação de m édicos (O L IV E IR A  e t a l, 2008).

A s discussões a respe ito da humanização da assistência estão d ire tam ente ligadas 

ao p e rfil dos pro fiss ion a is e isso pode ser observado no Programa N ac iona l de 

Hum anização da A ss istênc ia  H osp ita lar (B R A S IL , 2001, p .14) sendo que capacitar os 

pro fiss ion a is para um novo conce ito de assistência à saúde que p riv ile g ie  a v id a  humana 

e a c idadan ia é um dos ob je tivos . O in tu ito  do program a é cria r uma nova cu ltura  na saúde 

púb lica , de modo que a o ferta  de serviços ocorra  de form a humanizada , so lid ária  e 

princ ipa lm en te  é tica .

M ud ar a estrutura curricu la r para a form ação desses pro fiss ion a is fo i um grande 

passo no sentido de prop ic iar ao fu turo m éd ico d isc ip lin a s preocupadas com a dimensão 

socia l, toda v ia , não seria su fic ie n te  po is o conhecim ento acadêm ico não é a ún ica fon te 

de formação do p e rfil pro fiss ion a l. A s re lações dos pro fiss ion a is entre s i, com os 

pacientes, com suas fa m ília s e com o restante da sociedade fornecem e lementos que irão 

in flu e nc ia r no modo que pensam e agem. Dessa form a , sendo o ethos pro fiss ion a l 

constituído pe las características tác itas ligadas a uma de term inada pro fissão . O estudo do 

ethos pro fiss ion a l pode a judar a compreender qua is são os possíve is princíp ios e crenças 

compartilhados pe los pro fiss ion a is e o modo como v iv e m  e experim entam a ex istênc ia  a 

p a rtir do seu fa z er ap licado .

O fru to da aná lise proposta no presente ensa io poderá co n tribu ir para 

conhecim ento e construção do p e rfil apresentado na a tua lidade pe los m édicos que a tuam 

em saúde púb lica . Os resultados do estudo podem agregar a discussão acerca da 

humanização da saúde, a aná lise do saber e como fa z er de médicos, questões re la tivas ao 

pra zer e so frim en to no traba lho a lém de questões ins tituc ion a is como p lano de cargos e 

sa lários.

O m édico como figura  centra l possu i re lação com a im p licação do mesmo com os 

serviços cura tivos , esses que representam m a ior custo de manutenção dentre os dema is 

ofertados. Este pro fiss ion a l reúne grande poder dec isório sobre as condutas e 

proced im entos que devem ser adotados em pacientes.
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A  m ed ic ina é a m a is tra d ic ion a l das profissões na área da saúde, e ta lve z por isso, uma 

das ma is resistentes a mudança no se tor. A m ore tti (2005) aborda várias características 

tidas por e le como predom inantes em m édicos de um modo gera l e que ev idenc iam traços 

ind iv idu a lis ta s , pos itiv is ta s , a lta especia lização, b a ixo interesse em traba lho em grupo 

a lém de críticos ao S istema Ú n ico de Saúde.

A  situação descrita por A m ore tti pode ter re lação com as discussões acerca da 

form ação acadêm ica dos m édicos. Essas discussões resu ltaram na recente mudança do 

currícu lo da m ed ic ina , uma m ed ida que v isa  adequar os pro fiss ion a is form ados às 

demandas da sociedade bras ile ira . A  U F M G  está entre as ins titu içõ e s que re a liz aram a 

mudança . D e acordo com inform ações da própria  un ivers idade:

H á  certo grau de consenso a resp e ito da e x is tê nc ia  de um a crise  da saúde no 
m undo oc id e n ta l. C rise  da saúde , crise  da saúde p úb lic a , crise  do pape l da 
m e d ic in a  d en tro do con te x to saúde/doença , crise  das re lações entre os m éd icos , 
ou tros pro fiss ion a is e a popu lação , crise  na form ação dos pro fiss ion a is de 
saúde . M a is do que nunca , é essencia l que as ins titu içõ e s de ens ino trab a lh e m , 
a rticu la ndo ens ino , pesquisa e extensão , para a form ação in te gra l do estudante 
de M e d ic in a , com com pe tênc ia  té cn ica , a titud e  é tica  e hum an ista , que se ja ao 
mesmo tem po um pro fiss io n a l c ria tiv o , com senso de responsab ilid ad e  soc ia l 
e c ida da n ia , preparado para e n fre n tar desa fios (U F M G , 2014).

A s a lterações fe itas no ensino da m ed ic ina não são uma ocorrênc ia isolada . E m 

2003 fo i imp lem entada a P o lític a  N ac ion a l de Hum anização do SUS , que v isa  

operac iona liz ar os princíp ios e d ire triz es do sistema co tid ia no dos serviços de saúde, de 

modo que o g erir e cu idar possam ser transform ados pos itivam en te (B R A S IL , 2013b).

T a l p o lític a  agrega uma série de inovações no que se re fere ao cu idado com o 

paciente , como a C lín ic a  A m p lia d a  ou C om partilhada , que consiste em um a ferram enta 

conce itua i que p oss ib ilita  uma abordagem amp liada do adoecimento e so frim en to , onde 

são consideradas as particu laridades das pessoas e toda a comp lex idade do processo de 

saúde e doença (U C H O A ; R O S E M B E R G , P O R T O , 2002). A  atenção ao usuário ocorre  

de form a m u ltid isc ip lin a r e as decisões sobre o tra tam ento são compartilhadas e 

comprom e tidas com a autonom ia e a saúde do mesmo.

Esta ferram enta denuncia a intensa fragmentação observada na assistência à saúde 

e ev idenc ia a intenção de mudança na lóg ica  de a tend im ento no serv iço púb lico . O 

processo de fragmentação está presente em d iversos campos como na form ação 

pro fiss ion a l d iv id id a  em diversas d isc ip lin a s , no conhecim ento c ie n tífico  que se d iv id e  

em abordagem ob je tiv a  e abordagem sistêm ica . Pode a inda estar presente nas estra tégias
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de intervenção que poss ib ilite m  ações de promoção e prevenção considerando o vasto 

te rritório  e a comp lex idade do mesmo (U C H O A ; R O S E M B E R G , P O R T O , 2002).

O u tro tipo de fragmentação d iz  respe ito a atenção a pessoa por um de term inado 

pro fiss ion a l de saúde. N a  a tua lidade , não é raro que um dentista somente dê atenção aos 

dentes, o m éd ico às que ixas, nu tric ion is ta s à d ie ta dentre outros tantos exemplos. O 

cu idado em saúde na visão proposta é que todos os pro fiss ion a is possam perceber e 

escutar o usuário em sua to ta lidade enquanto ser humano já  que não se cons titu i apenas 

por órgãos. Buscar a lterna tivas que possam se tra du z ir em qua lidade de v id a  para os 

usuários im p lic a  que as que ixas se jam tra tadas dentro do contexto soc ia l em que a pessoa 

se encontra , levando em consideração a condição soc ia l, ps ico lóg ica  e econôm ica , ou seja , 

de form a ho lís tica .

Pe lo exposto, o estudo do ethos dos médicos no contexto da saúde púb lica  

demostra-se como um tema pertinen te , po is é possíve l observar diversas e profundas 

transform ações que jun tas , s ina liz am que a lgo com re lação ao exercíc io pro fiss ion a l dos 

médicos precisa ser ana lisado. C onhecer o ethos dos médicos pode reve lar se e o quanto 

as mudanças re a lizadas, as discussões sobre a prá tica  m éd ica e as po lítica s púb licas estão 

sendo e fe tivas no sentido de con tribuíre m  para a form ação de pro fiss ion a is ma is 

comprom e tidos com a saúde e o bem-estar das pessoas e não somente com a cura de 

doenças. A  aná lise também pode co n trib u ir para os estudos de questões ps ico lóg icas 

ligadas ao exercíc io da pro fissão .



2 R E F E R E N C IA L T E Ó R IC O

12

N esta sessão está apresentado os princ ip a is apontamentos teóricos a respe ito do 

assunto, do tema e do ob je to que irão oferecer suporte à m onogra fia  proposta . E m 

prim e iro p lano , está descrito o conce ito de ethos enquanto e lemento cu ltura l, sendo que 

M a x W eber (1967) e Lara ia  (2009) foram  autores fundam enta is para o desenvo lv im ento 

deste tóp ico .

O segundo tóp ico abordado ev idenc ia  a presença no ethos nas profissões e a 

prin c ip a l con tribu ição usada no presente estudo é de H enry M in tzb erg . É considerado um 

dos grandes teóricos da A dm in is tração , tendo re a liz ado traba lhos na área de estra tég ia e 

gerencia , esta ú ltim a  exp lorada no presente traba lho para aboradar o ethos pro fiss ion a l.

O derrade iro tóp ico descreve a lguns dos princ ip a is aspectos re ferentes a m ed ic ina 

enquanto pro fissão . Tra ta-se de uma a tiv idade extremamente tra d ic ion a l. Procurou-se 

apresentar o desenvo lv im ento h is tórico a lém de visões contemporâneas a respe ito da 

prá tica  médica .

2.1 E tho s como e lemento c u ltu ra l

A  busca por entender, e xp lic ar e até prever fenômenos da v id a  soc ia l passa por 

uma v ia  rep le ta de grandes expecta tivas, frustações e princ ipa lm en te  modismos. A lgum as 

concepções emergem como verdade iras tábuas da sa lvação, tamanha a crença de seu 

poder de exp licação e genera lização, o que poss ib ilita ria  a ap licação das mesmas em 

diversas questões essencia is da sociedade . A  e u foria  causada por novas inferênc ias no 

campo acadêm ico é marcada por intensa ap licação de a lguns conce itos, como se fossem 

verdades absolutas capazes de reso lver qua lquer prob lem a .

A pós a exaustiva u tiliz a çã o da ide ia  que é caracterizada pe los mod ismos, as 

expecta tivas tornam-se ma is modestas, os conce itos novos perdem a popu laridade in ic ia l 

e passam a compor o ro l de teorias existente na ciênc ia . Sua ap licação começa a se dar de 

form a específica e não ma is genérica . A ss im  G eertz (1989) descreve o surg im ento da 

ide ia  de cu ltura .
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F a lando de cu ltura , a obra P rim itiv e  C u lture  do an tropó logo britâ n ico E dw ard B . 

T y lor é considerada uma das m a is importantes . T y lor acreditava que cu ltura , a p a rtir da 

perspectiva e tnográ fica , se re fere a um todo comp lexo que in c lu i conhecim entos, crenças, 

arte , m ora l, le is , costumes e qua isquer outras capacidades e háb itos adqu iridos pe los 

su je itos como membros de uma sociedade (T y lor, 1871).

Essa de fin ição é m u ito u tiliz a d a  para se e xp licar o que é cu ltura , po is se re fere a 

toda poss ib ilidade  humana , mas exatamente por ser tão genérica , seu poder de exp licação 

é considerado pobre . G eertz (2008) não chega a d iscordar desse pensamento, mas a firm ou 

que já  se estava em ta l n ív e l de re flexão a respe ito de cu ltura  que a id e ia  de T y lor ma is 

con fund ia  do que esclarecia . O autor considerou o traba lho de C lyde K luckhohn como 

um dos me lhores à in trodução da an tropo log ia .

Pode-se in fe rir que a ide ia  vaga de T y lor possu i uma razão de ser no próprio termo 

de cu ltura . Kroeber e K luckhohn re a liz aram um estudo pro fundo em 1952 que descreve 

167 de fin ições d iferentes para cu ltura . A  pesquisa d iv id iu  as compreensões acerca do 

tema em sete grupos d is tin tos , começando pe la corrente d e scritiva , h is tórica , norm a tiva , 

ps ico lóg ica , estru tura l, gené tica e por ú ltim o as de fin ições incomp le tas . Tantas 

compreensões d iferentes a respe ito de um ún ico conce ito d im ensionam a d ificu ld a d e  de 

se chegar a um consenso. Longe de se esgotar as poss ib ilidades , a segu ir são apresentadas 

a lgumas concepções que con tribuem na discussão sobre a cu ltura .

R a lph L in ton , em seu traba lho também pub licado em 1952, d e fin iu  cu ltura  como 

sendo a m ane ira de v iv e r de um a sociedade , ou seja , tra ta-se do um con jun to de 

comportam entos comuns. Justamente por sua concepção comportam enta l, e le acred ita 

que esse con jun to com partilhado seria o padrão cu ltura l existente . A g ir conform e os 

estereótipos existentes de cu ltura  seria de term inante para a ace itação de uma pessoa pe las 

dema is na sociedade (L IN T O N , 1952).

K luckhohn (1972 , p. 28) considerou que, sob a visão an tropo lóg ica , cu ltura  pode 

ser entendida como “ a v id a  to ta l de um povo , a herança soc ia l que o ind ivíduo adqu ire de 

seu grupo” . E le a firm a  a inda que o ser humano possui a p articu laridade  de buscar 

compreender a si mesmo e seu comportam ento é m ov ido por uma busca in find á v e l de 

porquês. O autor acred ita que uma parce la cons ideráve l do comportam ento humano pode 

ser compre end ida e até prev ista , dada a aná lise do sistema de v id a  de uma sociedade



14

(K L U C K H O H N , 1972, p. 29). T a lve z a grande questão do autor é re s tring ir a cu ltura  a 

na tureza humana , em uma noção de term inística .

Para Franz Boas, um dos p ione iros dos estudos em an tropo log ia  a herança não 

chega a ser o fa tor ma is importan te em se tra tando de cu ltura . E mbora os prim e iros 

estudiosos concentraram seus esforços em criar re lação s inôn im a entre cu ltura  e h is tória , 

essa compreensão não consegue e xp licar porque povos de lugares to ta lm ente d iferentes 

no mundo apresentavam identidades ou cu lturas s im ilares , o que descarta a necessidade 

de conexão h is tórica . Seu argumento é que “ quando encontramos traços de cu ltura  

singulares aná logos entre povos distantes, pressupõe-se , não que tenha hav ido uma fon te 

h is tórica  comum , mas que eles se orig inaram  independentemente”  (B O A S , 2005).

Q uanto aos e lementos hered itários , estes somente possuem v a lor cu ltura l se 

guardam s ign ificação soc ia l, como por exemp lo , a impressão da marca de uma 

de term inada linhagem na cu ltura  gera l (B O A S , 2005). Essa concepção acrescenta que o 

fenômeno cu ltura l possui certa autonom ia , recusando o de term in ismo do continuum  

s imp les-comp lexo tão aclamado pe las teorias ortogené ticas e que fom entaram o 

desenvo lv im ento de comportam entos racistas. A liá s , Boas possui d iversos traba lhos de 

im portan te con tribu ição ao tema an tirrac ism o .

A ind a  de acordo com Boas, ex istem um con jun to de idé ias fundam enta is ou 

un iversa is , e que seu desenvo lv im en to é cond ic ionado por fa tores amb ienta is e fa tores 

ps ico lóg icos , essas duas variáve is seriam as responsáve is por cu lturas s im ilares , mas não 

idênticas , dadas as particu laridades de cada sociedade (B O A S , 2005).

Para G eertz (2008) a cu ltura  tra ta de form a essencia l sobre a capacidade humana 

de criar s ign ific a do para tudo ao redor. E le , assim como W eber, acred ita que o su je ito 

este ja preso a te ias de s ign ifica do tecidas por e le próprio . Essas te ias de s ign ific a do 

representam a cu ltura  e sua aná lise deve ser in terpre ta tiva .

O u tra  v isão a firm a  que cu ltura  d iz  respe ito ao con jun to de inform ações que as 

pessoas devem saber ou acred itar de form a  ace itáve l pe los dema is membros da sociedade. 

T a l conce ito pertence a G oodenough, tid o  por G eerts como locus classicus da noção 

ob je tiv a  de cu ltura , enquanto K luckhohn como representante da abordagem 

excessivamente sub je tiva  (G E E R T S , 2008).
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Su je itos de d iferentes cu lturas podem ser id e n tifica dos por características que lhe 

são próprias , ta is como vestuário , a lim entação , costumes e língua (L A R A IA , 2009). 

A ind a  que as pessoas possuam corpos de cons titu ição seme lhante , a form a como de les se 

u tiliz a m  está intim am ente ligada  com a reprodução de padrões cu ltura is dos grupos aos 

qua is pertencem (L A R A IA , 2009). Essa observação de L ara ia  é interessante porque 

e xp lica  como é possíve l d ifere nc iar ou associar pessoas a grupos d is tin tos através dos 

e lementos cu ltura is .

W h ite  in trodu z  a questão s im bó lica  como e lemento prim ord ia l para a ex istênc ia 

da cu ltura . Nas pa lavras do próprio ao d e fin ir a facu ldade humana de “ s im bo log iz ar”  

como “ a capacidade de orig in ar, d e fin ir e a trib u ir s ign ificados , de form a livre  e a rb itrá ria  

a coisas e a acontecim entos no mundo externo bem como de compreender s ign ifica dos”  

(W H IT E ; D IL L IN G H A M , 2009, p. 9). E le defende que esta capacidade é a responsáve l 

por d iferenc iar as pessoas dos an im a is. A  organização humana ocorre através da cu ltura , 

enquanto que para os an im a is a b io log ia  é dec is iva .

Se a cu ltura  se cons titu i de símbo los, seu estudo se dá por m e io da interpre tação 

dos mesmos. Nesse ponto há convergênc ia entre W h ite  e G eertz , sendo que este ú ltim o 

desenvolveu a a n tropo log ia  in te rpre ta tiv e  E le acred ita que as pessoas nascem preparadas 

para receber qua lquer program a , este ú ltim o entend ido pe lo au tor como sendo a cu ltura  

(G E E R T Z ; 1989).

Para in terpre tar a cu ltura , G eertz sugere que se in ic ie  tom ando-a:

...não como com p lexos de padrões concre tos de com portam en to -  costum es, 
usos, trad içõe s , fe ixes de háb itos -, como tem s ido o caso até agora , mas como 
um con jun to de m ecanismos de con tro le  -  p lanos , rece itas , regras, instruções 
(o que os engenhe iros de computação cham am “ program as”  -  para govern ar o 
com portam en to . (G E E R T Z ; 1989, p. 56).

Por um lado , a cu ltura  governa o comportam ento através de mecanismos 

s im bó licos e por ou tro lado , o ser humano procura  desesperadamente por ferram entas de 

con tro le , para ordenar seu comportam ento (G E E R T Z ; 1989).

Bauman aborda a cu ltura  sob três óticas essencia is, sendo a cu ltura  como conce ito 

h ierárqu ico , d ifere nc ia l e genérica . A  noção conce itua i h ierárqu ica  de cu ltura  prega que 

a mesma é um a propriedade que pode ser ob tida , transform ada e moldada , a p a rtir da 

compreensão que é parte d issoc iáve l do ser humano (B A U M A N , 2012).
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Já o segundo conce ito de fend ido pe lo autor, o d ifere nc ia l, reve la  a capacidade de 

a cu ltura  ev idenc iar as particu laridades entre as sociedades, já  que as mesmas apresentam 

um sistema fechado de características através das qua is se torna possíve l d ifere nc iar umas 

das outras. Esse con jun to de características é dotado de s ign ificados próprios que são 

compartilhados entre os su je itos (B A U M A N , 2012, p. 71). Por fim  a terce ira  v isão , 

entende a cu ltura  como sendo a lgo pertinen te a a tiv idade humana como um todo: Dessa 

form a , esse entendim ento lid a  com os fa tores que unem a espécie humana a d ife rindo de 

todos os dema is seres (B A U M A N , 2012, p. 89).

Neste ponto da discussão, propõe-se um recorte ao tema apresentado. V is tas as 

características da cu ltura  e sua re lação com o ser humano, agora concentra-se a atenção 

ao fenômeno denom inado ethos.

Retomando a questão s im bó lica  da cu ltura , G eertz (2008) associa e lementos 

seme lhantes aos de Lara ia  para descrever o que s ign ific a  ethos. Esse termo resume os 

aspectos mora is e esté ticos de uma certa cu ltura . Dessa form a o “ ethos de um povo é o 

tom , o cará ter, e a qua lidade de sua v id a , seu e s tilo m ora l e esté tico , e sua d isposição é a 

a titude subjacente em re lação a e le mesmo e ao seu mundo que a v id a  re fle te ” .

N o campo da soc io log ia , W eber (1967) entende o ethos como sendo um arran jo 

norm a tivo in tro je ta do , um con jun to de va lores parc ia lm ente estruturados que regu lam a 

conduta cotid iana . O autor d ifere  ethos e é tica ao d iz er que esta ú ltim a  e timo log icam en te 

re fere-se a dogmas mora is. A  conce ituação do termo é abstra ta po is estão im p licados 

ind icadores de d iversos campos como o econôm ico , re lig ioso e mora l. Esta noção fo i 

ap licada ao puritan ism o em que as pessoas foram socia lizadas em suas ações e a titudes 

em re lação ao traba lho , à rique z a , ao consumo e as re lações com os outros, ethos esse 

tota lm ente estranho às econom ias pré-cap ita listas .

A o e xp licar a associação entre re lig iã o e econom ia , W eber (1967) parte da 

im p licação ind iv idu a l na constitu ição do ethos, sendo que este func ion a  como um 

mecanismo independente para a conduta econôm ica dos su je itos. Seu argumento é 

sustentado ao descrever que a experiênc ia ca p ita lis ta  na C hina , índ ia , B a b ilôn ia  e Idade 

M é d ia  não fo i ex itosa em comparação com a experiênc ia ca p ita lis ta  oc iden ta l justam ente 

por fa lta r àque las, um ethos próprio que prop ic iasse em de term inado momento h is tórico 

o desenvo lv im ento do cap ita lism o .
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A o observar as orientações de persona lidades in fluen tes à época sobre como lid a r 

com o d inh e iro , W eber (1967) percebe que não se tra ta  de simples estra tégias sendo 

aplicadas a um m e io de subsíd io a v ida , mas de uma filo s o fia  p articu lar. S o frer perda de 

cap ita l não é uma considerada to lic e , mas s im uma infração do dever, um pecado. P e la 

lóg ica  cap ita lis ta , a acumulação deve orie n tar todas as decisões futuras , em qua lquer 

esfera da v id a  do su je ito .

B en jam in F ra nk lin é evocado por W eber (1967) para tra du z ir a essência 

cap ita lista . E m suas obras, F ra nk lin ins trum en ta liz a  o conce ito de v irtudes , como a 

honestidade , a pontua lidade , a modéstia e a honestidade ao cond ic ionar o uso e 

intensidade das mesmas ao u tilita rism o econôm ico . Ser honesto dema is im p lic a ria  em 

desperdício de recurso, e sua sugestão para essa e outras v irtudes é usa-las cin icam ente , 

já  que considera m a is importan te parecer, do que re a lm ente ser honesto, por exemplo .

A o descrever a organização econôm ica existente na Ing la terra  do século X V III ,  

W eber (1967) enumera diversas características tra d ic ion a is ta is como o 

empreendedorismo, os ob je tivos , a con tab ilidade , a margem de lucro e a quantidade de 

traba lho que o perm ite id e n tific a r o ethos ca p ita lis ta  próprio daque le contexto , d ife rindo- 

o da experiênc ia perceb ida em outros loca is e épocas.

A ss im  como W eber, C an ie llo (2003 , p. 32) associa ethos a e spírito , acrescentando 

a re lação com o povo , descrito pe lo au tor como V olksge ist, sendo este responsáve l pe la  

trad ição de um povo , mas não sendo como a lgo está tico , im u tá ve l, mas “ como a m a triz  e 

a moeda dos processos socia is, po is é a resu ltante de uma dup la d ia lé tic a  entre a estrutura 

e a agência e entre a trad ição e a mudança” .

C omo con tribu ição para a construção conce itua i, R ib e iro (2003) re la ta  que a 

pa lavra ethos possui origem grega e do is empregos orig in a is , sendo o prim e iro  re la tivo a 

compreensão de que ethos é um costume , e o segundo o tra ta  como um háb ito . N a  língua 

portuguesa a tua lmente , segundo o d ic ion ário A uré lio , as duas pa lavras guardam re lação 

sinôn im a , po is uma é usada para a e xp lic ar a outra .

Já no âmb ito p o lítico , o ethos pode ser considerado o m a ior e lemento coesivo e 

le g itim a dor da conduta parlam entar, e em contextos de crises na sociedade isso é 

extremamente im portan te , já  que o Estado precisa expand ir e re forçar sua autoridade , 

como m e io de obtenção de obed iênc ia (B O B B IO ; M A T T E U C C I; P A S Q U IN O , 1998, p. 

769). A  noção de ethos nesse campo é descrita aba ixo:
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Parece aqu i p articu larm e n te  im porta n te  a questão da ins tituc ion a liz a ç ã o , isto 
é, do processo de d ese nvo lv im e n to m u ltid im e n s ion a l p e lo qua l um a e s tru tura  
p o lític a  a dqu ire  forç a  e coerênc ia . U m  processo que , no caso do P arlam en to , 
s ig n ific a  a firm a çã o de um e spe cífico e thos p o lític o , ou se ja , de um a tra d iç ã o 
de norm as , costum es e convenções in form a is , nem p or isso menos 
v in cu la tório s , capaz de se im p or a todas as forças p o lític a s , de um certo grau 
de con tinu id a d e  e sustentação in s titu c io n a l do pessoa l parlam en tar, apto a 
g a ra n tir-lh e  a lgum a m argem de au tonom ia , e, fin a lm e n te , de um a certa 
homogene idade das forças p o lític a s representadas, no sen tido de um a 
adequação da sua e s tru tura  ao m od e lo p arla m en tar (B O B B IO ; M A T T E U C C I; 
P A S Q U IN O , 1998, p . 887).

O vacábu lo ethos tem sua origem  na junçã o de do is termos gregos, sendo ethos 

(çèíò -  com eta in ic ia l) e ethos (â è io -  com éps ilon in ic ia l). C ada pa lavra  tem seu próprio 

s ign ifica do . A  gra fia  com eta in ic ia l (ç) se re fere a morada das pessoas e dos anima is em 

gera l. A  morada ind ica  um lugar permanente e h a b itu a l e denota certa proteção. Essa é a 

ra iz  semântica que dá ao ethos o s ign ifica do de costume , e s tilo de v id a  e prá tica  

(R IB E IR O ; L U C E R O ; G O N TIJ O , 2008).

D ave l (1998) re a lizou um estudo sobre o ethos empresaria l fa m ilia r existente em 

uma empresa bra s ile ira . D entre os seus achados, está a id e n tifica çã o de re ferentes 

puritanos é ticos, e que serv iram de base para o estabe lecimento e sedimentação de um 

ethos empresaria l fa m ilia r (1998). A  construção do mesmo perpassou a m itific a ç ã o do 

fundador como um p a i e da empresa como fa m ília .

Esse processo se desenvo lveu justam ente através de e lementos s im bó licos que 

foram  interpre tados pe los func ionários de form a a re s ign ific ar o lugar de traba lho . O 

fundador é tido como um h eró i, a superação das d ificu ld ad e s é tid a  como m ág ica e a 

h is tória  da empresa é narrada m iticam en te . A  seleção dos prim e iros func ionários 

con tribu iu m u ito para a consolidação da empresa como fa m ília , já  que se adotou como 

requ is ito de contra tação, pessoas do sexo fe m in ino e so lte iras. A s operárias assum iram o 

pape l de filh a s do fundador. Esse período da empresa fo i marcado por intenso crescim ento 

com a conqu ista de novos mercados (D A V E L , 1998).

C omo nos dema is lugares socia is, as organizações reproduzem em m enor escala , 

as características de interação entre os su je itos observadas na sociedade. A ss im  sendo, 

qua lquer que se ja o m o tivo do agrupamento humano tendo em comum um ob je to , 

possuirá cód igos e xp líc itos e im p líc itos e que são importantes para criar condições de 

manutenção e coesão do grupo . M organ (1996) a firm a  que através do estudo da cu ltura ,
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percebeu-se que d iferentes grupos de pessoas podem apresentar d iferentes estilos de v ida . 

M a rch iori (2011 , p. 11) defende que se a tentar a cu ltura  existente na organização é uma 

das mane iras para compreensão de como func ionam e como é, na re a lidade , a v id a  que 

pu lsa nas mesmas.

O ethos fo i ob je to de aná lise em diversas esferas ta is como na po lític a , re lig iã o , 

econom ia , organizações e profissões , esta que será tra tada em pro fund idade a seguir.

2.2 Profissão: lu g a r de ethos

A  compreensão do que se ja a profissão é considerada precária , no sentido de haver 

escasso a linham ento te órico sobre o tema (H U A L D E , 2000). Apesar da fa lta  de consenso, 

a discussão sobre o tema é antiga . F lexner (1915) estabe leceu que existem seis critérios 

que perm item d is tin g u ir profissão de outros tipos de traba lho . Para e le , a pro fissão é uma 

a tiv idade in te le c tu a l, pode ser aprendida , é prá tica , técn ica , organ izada e a ltruísta . O 

pro fiss ion a l se vê como sendo a lguém que traba lha de a lgum a form a para o bem da 

sociedade.

O rig ina lm en te , o pro fiss ion a l é aque le que professa a lgo , como uma re lig iã o . 

C onform e o trecho de sua obra:

E les pro fessam conhecer m e lhor do que os ou tros a na ture za de a lguns 

assuntos, e saber m e lhor do que seus c lien tes o que os a flig e  ou a seus negóc ios . 

E sta é a essência da id e ia  pro fiss io n a l e da re iv ind ic a ç ã o  pro fiss io n a l. D is to  

decorrem m u ita s conseqüências. Os pro fiss ion a is rec lam am o d ire ito  e xc lus ivo  

de pra tic ar, como um a vocação, as artes que professam saber, e dar o tip o  de 

conse lho d eriva do de suas linhas especia is de conhec im en to (H U G H E S , 1994, 

p. 38).

A ss im  a pro fissão abarca os su je itos que foram capazes de se estabe lecer perante 

a sociedade como pro fiss ion a is , e, portanto , re iv ind ic a m  para si o m onopó lio de atuação 

em de term inadas áreas, através de mecanismos leg itim adores da prá tica  que possam 

também a tuar como m e io de a fastar aque les que não fa zem parte do grupo (H U G H E S , 

1994, p. 38).

Para Goode (1957 , p. 194) a pro fissão se apresenta como uma comunidade 

inserida em uma sociedade , onde os membros possuem uma identidade . N a  comunidade
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os membros com partilham crenças, prá ticas e linguagens. O lim ite  da comunidade não é 

fís ico , mas sim , soc ia l. O tre inam ento é a form a usua l de socia lização de novos membros. 

A pós a adesão à comunidade , poucos se encora jam a de ixa-la .

Para Machado (1996), pro fissão pode ser entendida como uma ocupação 

mun ida de um re p ertório te órico e prá tico comp lexo , este que é a dqu irido por m e io de um 

curso extenso envo lvendo aprendizado e tre inam ento , e que cons titu i o agente que passou 

por esse processo em uma autoridade fren te ao le igo .

A lé m  do conhecim ento, tre inam ento e cód igo de é tica , as profissões também 

apresentam um ethos pecu liar. Segundo M a ia  (2008):

A s ca tegorias pro fiss ion a is passam por com p lexos processos de le g itim a ç ã o 
soc ia l e e laboram um e thos p ró prio , ou se ja , características e trad içõe s que 
p erm ite m  ao in d iv íd u o  se reconhecer e ser reconhec ido como pertencente 
àque la comun idade pro fiss io n a l. Tra ta-se  do in te n to de co ns tru ir um a im agem , 
um voca bu lário , um a vestim en ta , um a prá tic a  e um a v isão de m undo e de seu 
ob je to de a tuação pro fiss io n a l que garan ta o “ sucesso” , ou se ja , o 
reconhec im en to de ser um bom pro fiss io n a l ta n to fre n te  aos seus pares quanto 
fren te  ao resto da comun idade soc ia l m a is amp la .

Todos esses argumentos de ixam claros a re lação existente entre pro fissão e ethos, 

já  que esse pode ser evocado para denom inar características cu ltura is próprias percebidas 

em certos grupos. Justamente através do estudo do ethos, surg iram importantes 

con tribu ições que d e sm itificara m  o traba lho de gerentes através de M in tz b erg (2010) e 

das re lações entre m édicos e enferm e iras por M a ia  (2008).

O canadense H enry M in tzb erg estudou profundam ente a na tureza do traba lho 

gerencia l. A lé m  de pesquisas anteriores na área (The N a ture  o f  M a n a g eria l, 1973), o autor 

passou um d ia  in te iro  com cada gerente , 29 no to ta l, ana lisando a ro tin a  dos mesmos, 

entre os anos de 1993 a 1997. Os estudados pertenc iam a d iversos setores compreendendo 

negócios, governo , serv iço de saúde e se tor soc ia l, a lém de organizações bancárias, 

po líc ia , empresas cinem a tográ ficas entre outras.

D entre as princ ip a is considerações da obra , está a noção de que a gestão não é 

pro fissão nem tão pouco um a c iênc ia , mas s im uma prá tica  desenvo lv ida através da 

experiênc ia e to ta lm ente cond ic ionada ao con texto (M IN T Z B E R G , 2010). O autor 

mapeou todas as características comuns aos gerentes, não importando o segmento em que 

se encontravam , características que aqui estão sendo tra tadas como componentes do ethos 

pro fiss ion a l. Isso poss ib ilitou a superação de d iversos m itos sobre a prá tica  gerenc ia l, 

como pode ser v is to no quadro aba ixo:
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F O L C L O R E F A T O

O gerente é um p la n e ja dor re fle x ivo e 
s istem á tico (p . 33).

In ú m e ro s  e s tudos d e m o n s tra m  que  os g e re n te s 

tra b a lh a m  em  u m  r itm o  im p la c á v e l, suas 

a tiv id a d e s  g e ra lm e n te  se c a ra c te riz a m  p o r 

b re v id a d e , v a rie d a d e , fra g m e n ta ç ã o  e 

d e s c o n tin u id a d e , a lé m  de ser fo rte m e n te  

o rie n ta d a s  p a ra  a a ção (p . 3 3).

O gerente depende de in form ações 
agregadas, cu ja  m e lhor fon te  é um sistema 
form a l (p . 38).

O s g e re n te s te n d e m  a p re f e r ir m íd ia s  

in fo rm a is , e sp e c ia lm e n te  a o ra is  e e le trô n ic a s , 

s e ndo qu e  a fo fo c a , o b o a to  e a e sp e cu la ç ã o  

re pre s e n ta m  b o a  p a rte  d a  d ie ta  in fo rm a c io n a l 

u t iliz a d a  (p . 3 9 -4 0 ).

A  gestão em g era l tra ta  de re lações 
h ierá rqu ic a s en tre  sup e rior e seus 
subord inados (p . 42).

A  g e s tã o tra ta  de re la çõ e s la te ra is  e n tre  

co le g a s e só c io s q u a n to  de re la çõ e s 

h ie rá rq u ic a s  (p . 4 2).

Os gerentes m antêm con tro le  ríg id o  -  de 
seu tempo , de suas a tiv idade s , de suas 
un idades (p . 44).

O  g e re n te  n ã o é m a e s tro  n e m  m a rio n e te : o 

c o n tro le , a té  o p o s s ív e l, te nd e  a ser m a is  

im p líc ito  do qu e  e x p líc ito ,  p e lo  

e s ta b e le c im e n to  de a lg um a s o brig a çõ e s  qu e  

d e v a  c u m p r ir p o s te rio rm e n te  e tra n s fo rm a n d o  

o u tra s  o brig a ç õ e s  de fo rm a  a fu n c io n a r e m  seu 

p ró p r io  b e n e fíc io  (p . 4 5 ).

G erente e fica z possui m a ior n íve l de 
lib erd a d e  (p . 46).

O  g e re n te  e fic a z  e x tra i v a n ta g e m  de to d o  e 

q u a lq u e r n ív e l de  lib e rd a d e  que  e n co n tra  (p . 

4 6).

F on te: A dap tação de M in tz b e rg , 2010 .

A  na tureza do traba lho gerenc ia l favorece o desenvo lv im ento de traços específicos 

de persona lidade , sendo que gerentes tenderão a se sobrecarregar de traba lho , fa z er as 

tare fas de form a abrupta , e v itar o desperdício de tempo, p a rtic ip ar de a lgo somente 

quando fo r possíve l mensurar e perceber v a lor tangíve l, a lém de não se aprofundar em 

questões isoladas. Se o especia lista é a lguém que sabe cada ve z m a is de cada ve z menos, 

o gerente va i na contramão, po is sabe cada ve z menos sobre cada ve z ma is, até não saber 

nada sobre absolutamente tudo (M IN T Z B E R G , 2010).
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Os achados fru tos desse traba lho ind icaram  características comuns aos gerentes, 

de form a que os gerentes, por m a is que este jam em d iferentes ramos, desenvo lvem um 

modus operand i m u ito próprio que d istingue este grupo dos dema is gestores. Pode-se 

in fe rir que o mesmo fenôm eno observado por M in tz b erg ocorra em outras profissões ta is 

como d ire ito , engenharia e m ed ic ina , esta que é abordada neste traba lho .

V is ta  a re lação entre pro fissão e ethos, propõe-se no presente estudo, que o ethos 

pro fiss ion a l se ja as características tácitas ligadas a uma de term inada pro fissão . A q u i cabe 

ressa ltar que nem todas as profissões podem apresentar um ethos tão ev idente , mas 

a lgumas profissões ta is como as ligadas à saúde, à segurança e ao d ire ito são bons 

exemplos. Isso pode se dar em função de que , para o exercíc io dessas profissões , o modo 

de se v e s tir, o vocabu lário usado, o modo de se portar, se jam tão emb lem á ticos que 

possuem a capacidade de ev idenc iar os pro fiss iona is .

Nas profissões da saúde, o ja le co , as roupas brancas, a excessiva preocupação 

com lim pe z a e os termos técn icos podem ser citados como características singu lares desse 

setor. Todav ia , não há apenas um ethos na saúde, já  que o mesmo é construído e 

processado em consonância com o m e io em que se encontra . Desse modo, o ethos dos 

pro fiss ion a is de saúde que traba lham no se tor priva do pode se d if e r ir dos que traba lham 

no púb lico , ou ao menos deveriam , como v is to anteriorm ente através dos interesses 

comple tamente d is tin tos de ambos.

A ind a  sobre os pro fiss ion a is de saúde, M a ia  (2008) descreve aspectos 

comportam enta is entre médicos e enferm e iros e é umas das form as de se perceber o ethos 

específico de profissões que d iv id e m  o mesmo amb iente de traba lho . Segundo a autora , 

médicos veem o parto como um processo com grande po tenc ia l pa togên ico , e por isso 

demanda uma série de intervenções que poss ib ilite m  con tro lar a m u lh er e o processo de 

nascim ento, enquanto enferm e iros percebem o mesmo evento como um processo 

fis io ló g ico , que para ocorrer necessita de uma pequena ou nenhuma intervenção , 

priv ile g ia ndo o bem-estar das parturientes e suas emoções.

Essas visões encontram a linham ento com o se tor da saúde de form a 

d iferenc iada , po is os setores possuem interesses d is tin tos . A s diferenças encontradas 

podem ocorrer por inúm eros fa tores ta is como a área de atuação se púb lic a  ou privada , os 

interesses ins tituc ion a is e pessoa is, a estrutura sa laria l, in fra es tru tura  a lém da dimensão 

s im bó lica .
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O m éd ico fa z ou conduz o parto , porque possui conhecim ento e hab ilidade em oposição 

a m u lh er considerada incapaz , dóc il, estra tificada , um ob je to de fis io lo g ia  p a to lóg ica  

de fe ituosa . N o processo do parto , a m u lher é co locada na posição de itada e im ob iliz a d a  

pe la medicação, suas pernas devem permanecer abertas para fa c ilita r o dom ín io v isu a l da 

situação pe lo m éd ico . C omo está im óve l, a m u lh er não consegue p artic ip ar de modo a tivo 

de seu próprio parto . O m éd ico in ic ia  proced im entos que proporc ionam o nascim ento . A  

cesariana im p lic a  em um e fe ito cascata , onde uma intervenção gera outra , aumento 

substancia lmente os riscos e comp licações para a mãe e para o bebê (M A IA , 2008).

Já a enferm e ira assiste o parto , po is quem fa z  o parto é a m u lher. Seu pape l é de 

oferecer o m áx imo de con forto u tiliz a ndo para isso mé todos a lterna tivos aos 

farm aco lóg icos para a lív io  da dor a lém de estímu lo a posição sentada, que fa c ilita  o parto , 

o que proporc iona  a m u lh er o protagon ismo da situação (M A IA , 2008).

O mode lo tecnocrá tico de intervenção apresentado pe los médicos encontra 

suspenção no d iscurso cap ita lista , enxergado como um modus operand i conven iente ao 

sistema . Todos os proced im entos envo lv idos no parto mov im entam um enorme mercado. 

Já a prá tica  da enfermagem , está a linhada com as po lítica s púb licas que de fendem um 

parto menos a rtific ia l, ma is humanizado.

Longe de ser apenas um a questão de interesses, essas prá ticas podem ind ic ar uma 

das possíve is origens de um grande prob lem a no contexto bra s ile iro a tua lm ente . N o ano 

de 1985 a comunidade m éd ica in ternac iona l considerava como ide a l que número de 

cesarianas representasse 10% a 15% do to ta l de partos re a lizados (W H O , 2010), porém , 

o que se tem ho je são condições a larmantes em termos num éricos. N o sistema púb lico , o 

B ra s il passou de 15% em 1970, para 31% em 1980 (P E R P É T U O , B E S S A e F O N S E C A , 

1998). D e acordo com uma pesquisa re a liz ada pe la Fundação O swa ldo C ruz (2014), 52% 

dos partos são cesarianas, sendo que no se tor priva do o índ ice a lcançou 88% do to ta l de 

partos re a lizados.

A s imp licações envo lv idas em prá ticas tão d iferenc iadas d iz em respe ito à 

sociedade como um todo , dado que a ins tituc ion a liz a çã o do parto tem imp licações 

s ign ific a tiv a s em termos de custos e riscos de saúde envo lv idos . Esses dados sustentam 

uma discussão ampla sobre sociedade , é tica , profissões e ethos. A  segu ir apresenta-se um 

aprofundam ento sobre a pro fissão médica .
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" E u ju ro , p or A p o io  m éd ico , p or E scu lá p io , H íg ia  e Panacea , e tom o por 
testemunhas todos os deuses e todas as deusas, cum prir, segundo m eu poder e 
m inh a  ra zão , a prom essa que se segue: E s tim ar [. . .] aque le que me ens inou esta 
arte; fa z er v id a  comum e, se necessário fo r, com e le p a rtilh a r meus bens; te r 
seus filh o s  p or meus próprios irm ã os; e ns inar-lhes esta arte , se e les tiv e re m  
necessidade de aprendê-la , sem remuneração e nem com prom isso e scrito; fa z er 
p a rtic ip a r dos pre ce itos , das liçõe s e de todo o resto do ens ino , meus filh o s , os 
de m eu m estre e os d iscípu los inscritos segundo os regu lam en tos da pro fissã o , 
porém , só a estes. A p lic a re i os reg im es para o bem do doente segundo o m eu 
pod er e en tend im en to , nunca para causar dano ou m a l a a lguém . A  n ingu ém  
d are i p or com pra z er, nem rem éd io m orta l nem um conse lho que induz a  a 
perda . D o m esmo m odo não dare i a nenhum a m u lh e r um a substânc ia a bortiv a . 
C onservare i im acu lada  m inh a  v id a  e m inh a  arte . N ão pra tic a re i a ta lh a , m esmo 
sobre um ca lcu loso con firm a do; d e ix a re i essa operação aos prá ticos que d isso 
cu idam . E m toda casa, a í e n trare i para o bem dos doentes, m an tendo-m e longe 
de todo o dano vo lu n tá rio  e de toda  a sedução, sobre tudo dos pra zeres do amor, 
com as m u lheres ou com os homens livre s  ou escravizados . À q u ilo  que no 
e x erc íc io ou fora  do e x erc íc io da pro fissã o e no co n v ív io  da sociedade , eu t iv e r 
v is to  ou ouv ido , que não se ja pre c iso d ivu lg a r, eu conservare i in te ira m e n te  
secre to. Se eu cu m prir este jura m e n to com fid e lid a d e , que me se ja dado goz ar 
fe liz m e n te  da v id a  e da m inh a  pro fissã o , honrado para sempre entre os hom ens; 
se eu de le me a fastar ou in frin g ir, o con trá rio acon teça ." (H IP O C R A T E S  in  
B E R N IK , 2012).

H ipocra tes nasceu na G récia no ano de 460 a .C , v iv e u  durante o período clássico 

grego e é trad ic iona lm en te  considerado o pa i da m ed ic ina  (S M IT H , 2006). D iversas obras 

sobre este campo do saber são a tribuídas a e le , contudo o texto acim a c itado sobressa i 

dentre os dema is. O juram en to de H ipocra tes é pro ferido por todos os fu turos médicos e 

é considerado um p a trim ôn io da humanidade por seu e levado sentido m ora l (R E Z E N D E , 

2009).

O juram en to de H ipocra tes ev idenc ia o quão tra d ic ion a l é a prá tica  da m ed ic ina 

enquanto pro fissão . N e le  é possíve l perceber vários componentes que con figura m  a 

pro fissão da m ed ic ina , ta is como poder oriundo do conhecim ento, ensinamentos, a lém da 

é tica própria  ao exercíc io da mesma. H o je , quase do is m il e qu inhentos anos após sua 

criação , esse juram en to m arca a conclusão da form ação pro fiss ion a l de médicos em todo 

o mundo , seja na versão in te gra l ou adaptada (B E R N IK , 2012).

Porém , não só de form ação pro fiss ion a l e juram en to se cons titu i um m éd ico . 

B e llo d i é uma ps icó loga que se debruçou sobre as possíve is motivações que levam a lguns 

a se tornarem médicos. Seu traba lho reve lou importantes aspectos im p líc itos re la tivos a 

pro fissão . Segundo a autora , a escolha vocac iona l se daria pe las raízes h istóricas , por 

razões conscientes e atua is ou motivações inconscientes. N em o próprio ind ivíduo pode
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ser capaz de e lencar todos os fa tores de term inantes para sua escolha , mas conhecer o 

desenvo lv im ento da pro fissão a u x ilia  a descobrir os princ ip a is .

H istoricam ente  a prá tica  da m ed ic ina  esteve ligada  ao poder m ís tico da figura  do 

curador. Isso acarre tava em grande respe ito no campo re lig ioso e pre s tíg io no campo 

socia l. A ind a  a tua lmente os estudiosos da área acred itam que a pro fissão se ja fortem ente 

in flu e nc ia d a  por suas raízes mágicas. Por m u ito tempo na antigu idade , o m éd ico era 

considerado o m ed iador da re lação entre os deuses e as pessoas, sendo que isso s ign ific a v a  

mu itas vezes, que e le de tinha m a is poder do que o che fe da comunidade (B E L L O D I, 

2003, p. 33).

O toque re a l descrito por S c liar c itado em B e llo d i (2003 , p. 34) mensura em a lgum 

n ív e l a dimensão da im portânc ia , ao considerar que “ certo é que o toque re a l era um 

mecanismo de poder, con ferindo pres tíg io e respe ito à monarqu ia (...). É c laro que, em se 

tra tando de re is, o e fe ito do toque era a inda m a ior” .

O u tro fa tor inerente ao exercíc io m éd ico é o dese jo hum an itário , c ie n tífico  ou 

econôm ico que são os fa tores que orientam a escolha consciente pe la pro fissão . U m 

estudo re a liz ado em uma F aculdade de M e d ic in a  é usado por B e llo d i (2003 , p. 34) para 

demonstrar que a m a ioria  que opta por essa pro fissão se sente a tra ído pe la poss ib ilidade  

de “ a judar, curar e ser ú t il, atuação no campo soc ia l e estar próx im o das pessoas” .

A s motivações inconscientes denotam razões não percebidas pe lo m éd ico , mas que o fa z 

buscar aqu ilo que teme , se ja a dor, o so frim en to e ou a morte . A s motivações podem estar 

ligadas a sublim ação (tendências prim itiv a s agressivas e sexua is), necessidade de 

reparação, defesa con tra  a dependência , a doença , o so frim en to e a morte (B E L L O D I, 

2003).

A  Fundação O swa ldo C ruz re a lizou em 1995 uma pesquisa sobre as características 

da pro fissão de m ed ic ina no B ra s il in titu la d a  “ P e rfil dos M éd icos no B ra s il”  com 

dimensão nac iona l, re g ion a l e estadua l e a amostra fo i de 15488 pro fiss ion a is inscritos no 

C onse lho F edera l de M e d ic in a  (M A C H A D O , 1997). Os princ ip a is achados do traba lho 

foram d ivu lgados na obra “ Os médicos do B ra s il”  sob a coordenação de M aria  H e lena 

M achado.

D e acordo com os dados da pesquisa , ex iste um a lto núm ero de pro fiss ion a is 

a tivos , mas esta atuação está concentrada nos grandes centros urbanos, uma ve z que



26

65,9% se encontram nas cap ita is e apenas 34,1% no in te rior. D o to ta l dos pesquisados, 

69,7% traba lham no se tor púb lico , 59,3% no priva do e 74 ,7% em consu ltórios 

particu lares M A C H A D O , 1997, p. 92).

O u tro dado interessante d iz  respe ito a origem soc ia l dos pro fiss ion a is em questão. 

H istoricam ente , há indíc ios de que era necessário o fu turo pro fiss ion a l de m ed ic ina 

tivesse um lastro soc ia l, ou seja , era preciso estar v incu la do a grandes proprie tários de 

terras ou aristocra tas (S T A R R , 1991). A  pesquisa apontou certa d ivers ifica ção do p e rfil 

dos médicos, porém , a inda assim , persistem a lguns traços e litis ta s . A  linhagem pa terna 

de grande parte dos médicos da década de 90 eram “ m édicos, juris ta s , professores 

un ivers itários , pro fiss ion a is lib era is , com erciantes bem-sucedidos, empresários, po líticos , 

in te lec tua is” , o que con figura  um se leto grupo soc ia l de pres tíg io e poder econôm ico 

(M A C H A D O , 1997, p. 35).

A  m a ioria  dos pro fiss ion a is tem até quarenta e c inco anos e as mulheres 

representam quase 50% dos médicos. A  metade dos médicos possuem entre três a qua tro 

a tiv idades e o mesmo percentua l declara ter consu ltório p articu lar e convên ios , já  fiz eram  

a lguma res idênc ia e ma is da metade tem títu lo  de especia lista . A  m a ioria  considera a 

a tiv idade desgastante pe lo excesso de reponsab ilidade , traba lho e pressão soc ia l, a lém da 

cobrança por boa qua lidade de a tend im ento e em con trapartida más condições de traba lho 

a liada a ba ixa remuneração causam insa tisfação (M A C H A D O , 1997).

N o que se re fere as características da pro fissão no contexto bra s ile iro . M achado 

(1996) a firm a  que nenhuma outra pro fissão exerce o poder autônomo e autorregu lado na 

proporção em que o fa z a m ed ic ina . E m suma, percebe-se um a lto grau de autonom ia 

técn ica , in trica do campo c ie n tífico  e to ta l con tro le  sobre o processo de traba lho .

N o passado, os médicos conso lidaram um m onopó lio , tom ando-se os ún icos 

pro fiss ion a is com conhecim entos leg itim ados a tra tar as doenças. Dessa form a , todos os 

pra ticantes empíricos desse campo foram considerados clandestinos e ilega is . A  situação 

fa vorá ve l de mercado, a autonom ia a dqu irid a  e a autorregu lação sustentam quase sempre 

que a op in ião do m éd ico preva leça , num sistema de dom inação ta l como descrito por 

W eber. Essa dom inação ocorre porque tem-se a fig ura  m éd ica que re iv ind ic a  esse poder, 

e por ou tro lado , tem-se a sociedade que ace ita e reconhece a autoridade e conseqüente , 

adm ite a dom inação (M A C H A D O , 1997).
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A  autonom ia é tid a  como necessária para o exercíc io pro fiss ion a l da m ed ic ina . O 

m éd ico a va lia  cada caso de form a p articu lar e sua decisão pode inc lus iv e  con trariar 

interesses amb ienta is e po líticos por exemp lo . Todos esses e lementos tom am a pro fissão 

extremamente a tra tiva , o que na prá tica  s ign ific a  que um m éd ico raramente abandona o 

o fíc io  (M A C H A D O , 1997, p. 23-24).

Mas a situação priv ile g ia d a  na qua l se encontra a m ed ic ina é bem m a is amp la do 

que somente a autonom ia . Soma-se a isso o a lto v a lor da orientação dos serviços m éd icos, 

imensa poss ib ilidade  de crescim ento do mercado de serviços de saúde, a tendência do 

Estado em dar suporte garantindo , inc lus iv e , as vantagens monopo listas já  que a saúde 

está lig a d a  ao bem-estar das pessoas e por fim , a típ ic a  fa lta  de organização da c lien te la . 

A  confusão entre a re lação da saúde com a m ed ic ina , não é por acaso. T a l concepção é 

fru to  de uma construção soc ia l, através de mecanismos ideo lóg icos que conferem ao 

m éd ico protagon ismo no campo da saúde, por m a is que ha jam inúmeras outras profissões 

atuando no mesmo campo (M A C H A D O , 1997).

A  intensa especia lização é ou tro ponto forte  na m ed ic ina . M achado (1996 , p. 181 

-1 82) adverte que:

... o processo de espec ia liz ação tem s ido um  m ecan ismo estra tég ico adotado 
pe las pro fissõe s para m an ter sob con tro le  os avanços e os novos 
conhec im en tos , de modo a assegurar o m onopó lio do saber e da prá tic a  
pro fiss io n a l. N este sen tido , a espec ia liz ação preserva a au tonom ia , mas, p or 
ou tro lado , a perda da d im ensão da to ta lid a d e  é in e v itá v e l. C ria r ilh a s de 
conhec im en to e de prá ticas pro fiss ion a is a ltam en te especia lizadas requer o 
abandono do conhec im en to g en era lista , g lob a liz a n te .

A  m ed ic ina se lig o u  fortem ente a um aparato c ie n tífico , tecno lóg ico e 

m ercado lóg ico que estão por cond ic ionar o loc a l ide a l para o exercíc io pro fiss ion a l: o 

ambiente urbano . A lé m  disso, mesmo o ensino sendo democrá tico , os estudantes de 

m ed ic ina são oriundos em sua m a ioria  de classe m éd ia ou m éd ia superior proven ientes 

da área urbana (S A Y E G ; 1987). N o B ra s il, essa tendência se con firm a , já  que de acordo 

com dados de 1995, quase 80% dos m édicos existentes no país a tuavam apenas em 7 dos 

27 estados (M A C H A D O , 1997, p. 37). Os sete estados concentram uma grande fa tia  do 

P IB  bra s ile iro e a m a ior parte das ins titu içõ e s de ensino de m ed ic ina .

C om re lação ao mercado, observa-se um grande poder de con tro le  da o ferta  de 

m ão-de-obra . E ntre os anos de 1955 a 1990, 156.212 pro fiss ion a is graduaram-se no 

B ra s il, o que representou um aumento expressivo em re lação aos pro fiss ion a is já
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existentes no mercado (M A C H A D O ; 1996, p. 147). T a l ocorrênc ia m o tivou um 

m ov im en to corpora tivo que pro ib iu  a criação de novas escolas, com o in tu ito  de conter o 

crescim ento da o ferta  de m ão-de-obra médica . A  pro ib ição perdurou até o ano de 1989 

(B R A S IL ; 1972 p. 8).

A  medida não re s is tiu justam ente porque a escassez de médicos impactou 

d ire tam ente a área da Saúde. Porém , houve novas in ic ia tiv a s que tinham  como propós ito 

expand ir a área de atuação da m ed ic ina . E m 2002 os médicos pressionaram o governo 

para que fosse fe ita  uma nova leg is lação que pautasse o exercíc io da pro fissão , po is a 

v igente na época da tava de 1931. C omo isso, fo i form u lado um pro je to que tornava 

exc lus ivo a lguns proced im entos que ate

O pro je to de L e i 7 .703/06 , ape lidado de L e i do A to M éd ico , gerou grande 

po lêm ica , tendo em v is ta  que se aprovado, subord inaria atos exc lus ivos de outras 

profissões à sansão m édico. O pro je to fo i d iscu tido por ma is de uma década, período 

marcado por intensa m ob iliz ação soc ia l em desaprovação ao texto do pro je to . O ponto de 

d iscórd ia  fo i a imposição que somente médicos poderiam fa z er co le ta de sangue, 

d iagnóstico e prescrição de tra tam ento , o que a tin g iria  de form a nega tiva enferm e iros , 

ps icó logos , fonoaud ió logos , nu tric ion is ta s , a lém de ma is o ito ca tegorias de saúde 

(S A V IO L I, M A R IE L ; 2013). O pro je to fo i aprovado, porem fo i ve tado parc ia lm ente em 

ju lh o  de 2013, sob o argumento do mesmo fe rir o interesse púb lico (B R A S IL ; 2013).

C om dez ve tos ao tex to orig in a l, a presidente D ilm a  R ousse ff sancionou a le i em 

ju lh o  de 2013. A  redação fin a l fo i considerada uma conqu ista pe las demais profissões e 

para a própria  saúde púb lica , já  que se aprovada representaria retrocesso na o ferta de 

serviços de saúde (S A V IO L I, M A R IE L ; 2013).

A  derrota do pro je to de fend ido pe la classe não encerrou a busca por uma situação 

priv ile g ia d a . E x istem in ic ia tiv a s de ordem loca l, tendo em v is ta  que a C onstitu ição de 

1988 m un ic ip a liz ou a saúde, várias questões re ferentes a condições de traba lho no âmb ito 

púb lico são tra tadas nos m un icíp ios .

As campanhas sa laria is rea lizadas pe los traba lhadores da área da saúde púb lica  

em B e lo H orizon te  ev idenc iam que ex istem duas esferas de pro fiss ion a is na saúde: os 

médicos e os dema is. T a l a firm ação se base ia no fa to de que, a m ob iliz ação por m e lhorias 

sa laria is e condições de traba lho não ocorre de form a un ificada . A s greves e para lisações 

dos médicos são decidas e anunciadas por uma entidade própria , o S ind ica to dos M éd icos
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de M inas G era is. Já os dema is pro fiss ion a is são representados pe los S ind ib e l (S ind ica to 

dos S ervidores Púb licos M un ic ip a is de B e lo H orizon te).

U m ep isód io recente que ilus tra  essa situação são as para lisações anunciadas pe la 

classe m éd ica em 2016 no mês de ferre iro . A s re iv ind icações se re feriam  a m e lhores 

condições de traba lho . U m a reestruturação no p lano de carre ira  da ca tegoria já  estava em 

discussão, sendo que, nas pa lavras do então S e cre tário-A d jun to de Recursos Humanos, 

G le ison Souza, “ In ic ia m os com eles [os m éd icos] há a lguns meses [a re estruturação] 

porque houve uma compreensão do governo e da ca tegoria que deveria ser fe ito  um p lano 

específico , com bene fíc ios”  (G L O B O . C O M , 2016).

A  declaração de G le ison ev idenc ia que as negociações traba lh istas podem ocorrer 

considerando-se uma ca tegoria específica , mesmo que esta com partilhe com outras o 

mesmo ambiente e condições de traba lho . M éd icos não se m ob iliz a m  em con jun to com 

os demais pro fiss ion a is . Quando ju lg a m  necessário, se m ob iliz a m  em m ov im en to 

separado e negociam com o governo suas re inv ind icações , E  novamente , se os médicos 

ju lg a m  possu ir necessidades d iferentes dos dema is pro fiss ion a is da saúde, do ou tro está 

o Estado que concorda com essa posição.

Todav ia , para a situação m encionada ex iste o e fe ito co la tera l. Para os m édicos, o 

excesso de traba lho e carga horária , o m u ltiem prego , a ba ixa remuneração, o excesso de 

responsab ilidade e a cobrança soc ia l são fa tores considerados a ltamente desgastantes 

(M A C H A D O , 1997). O excesso de traba lho se deve ao fa to de que , comumente , um 

m éd ico possu ir ma is de uma a tiv idade pro fiss ion a l. U m  dos fa tores que tem con tribuído 

para isso pode ser entendido no trecho de en trev ista de um o fta lm o log is ta  de 42 anos de 

Santa C a tarina:

O m éd ico perdeu a noção de seu pró prio  v a lor e subm e te-se a um a cond ição 
ind ign a  de sua im portâ nc ia  para a sociedade . D eve re aprender o s ign ific a d o  de 
sua 'a rte-pro fiss ã o ' e ser remunerado à a ltura  que lhe corresponde 
(M A C H A D O , 1997, p. 175).

E m 2014 o então pre fe ito de B e lo H orizon te , M árc io Lacerda sancionou a L e i N ° 

10.753, de 17 de setembro de 2014 que de term inou os rea justes remunera tórios aos 

servidores e empregados púb licos da A dm in is tração D ire ta  e Ind ire ta  do Poder E xe cu tivo . 

A  le i de term inou que Técn icos de S erviços de Saúde, grupo composto por todos os 

pro fiss ion a is com n ív e l superior na área da saúde, com exceção de médicos, e Agente de
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S erviços de Saúde que são os pro fiss ion a is de n ív e l m éd io e fundam enta l, tivessem um 

rea juste to ta l de 7% , d iv id idos em 3,5% em ju lh o  de 2014 e 3 ,5% em novembro do mesmo 

ano (B E L O  H O R IZ O N T E , 2014).

Já a classe m éd ica fo i tra tada de form a d is tin ta  e bem ma is generosa. O artigo 

d e fin iu  que os todos os m édicos ocupantes de cargos e empregos em B e lo H orizon te , 

tivessem um rea juste to ta l de 20% , também d iv id id o  em duas parce las nos meses de ju lh o  

e novembro (B E L O  H O R IZ O N T E , 2014). Para quem deseja fa zer a lgum cá lcu lo , 

adverte-se que não come ta o equívoco de pensar que a d iferença é de somente 13% entre 

os rea justes concedidos. Cabe lembrar, que o venc im ento dos m édicos é m u ito superior 

aos das dema is ca tegorias pro fiss ion a is e que a m ed ida acaba por ser concentradora de 

renda . Também é v á lido ressa ltar que podem e x is tir outras vantagens que extrapo lam a 

questão sa laria l, como m a ior fa c ilid a d e  de ascensão pro fiss ion a l, equipamentos e 

estruturas de uso exc lus ivo e m a ior poder de negociação com os gerentes loca is .

N o que se re fere a questão re la tiv a  a sa lário , de acordo com o E d ita l 07/2014 para 

prov im en to de cargos na área da saúde para a P re fe itura  de B e lo H orizon te , m éd ico do 

program a Saúda de F a m ília  possui remuneração básica de R$ R$ 7 .768 ,34, técn ico 

superior de saúde possu i remuneração de R$ 3 .747 ,88 . N este e d ita l não houve vagas para 

agente de serv iço de saúde, mas os sa lários mencionados já  são su fic ien tes para mostrar 

que, o segundo cargo ma is bem remunerado da saúde representa 48 ,25% da remuneração 

médica .

A  remuneração receb ida pe los pro fiss ion a is da saúde é uma parte do venc im ento 

to ta l receb ido pe lo traba lhador. E x istem outros va lores que são ad icionados, dependendo 

da na tureza da a tiv idade e loc a l de traba lho . U m  desses ad ic iona is é o A bono de E stím u lo 

à F ixação Pro fiss iona l. Esse abono c lass ifica  as Unidades de Saúde de acordo com sua 

loca liz ação , acess ib ilidade , d ificu ld a d e  de lotação de pessoa l e priorid ad e  a dm in is tra tiva , 

fica m  c lassificadas como unidades tip o  A , B , C e D  (B E L O  H O R IZ O N T E , 1996).

N a  prá tica , as unidades de saúde c lass ificadas como A  são as que estão loca lizadas 

em áreas nobres, estão próx im as do centro da cidade e a popu lação usuária da un idade 

são pessoas socioeconom icamente favorecidas. Já o ou tro extremo são as classificadas 

como D , que já  con figura  áreas de a lta  vu ln era b ilida d e  soc ia l, b a ixa  renda a lém de índ ice 

m a ior de v io lê nc ia . Para se ter uma noção uma das Unidades c lassificadas como D  é o
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C entro de Saúde N ovo H orizon te , loca liz ado no b a irro  T a qu aril, este que está entre as 

três m a iores fave las de B H  (L E M O S , 2012).

E ntend ida a na tureza do abono, resta conhecer seus va lores através da tabe la
aba ixo:

T abe la 2 - A bono de E s tím u lo à F ixação P ro fiss ion a l

C AR G O /EMPR E G O P Ú BLIC O  E F E TIV O

V A L O R D O A B O N O  D E E S TÍM UL O  A  
F IX A Ç Ã O  

PR O FIS SIO NAL PR E VIS T O N O  § 1° D O 
A R T . 12 D A  L E I N° 9.443/07 P A R A A  
HIPÓ TE SE D E C UMP RIM E N T O  D A  

J O R N A D A D E 40 H O RAS S E MA N AIS 
(em R$)

C LA S SIFIC A Ç Ã O  D A  U NID A D E

A B C D

A G E N T E  S A NIT Á RIO 0,00 40,00 93,00 133,00

A G E N T E  D E  S E RVIÇ O D E SAÚD E 0,00 60,00 120,00 173,00

T É C NIC O D E S E RVIÇ O D E SAÚD E 0,00 66,67 173,00 253,00

T É C NIC O SUP ERIO R D E SAÚD E 0,00 200,00 500,00 800,00

E N F E RM EIR O 0,00 200,00 500,00 800,00

C IR U R G IÃ O -D E N TI ST A 0,00 200,00 500,00 800,00

M É DIC O 0,00 400,00 800,00 1.800,00

A JU D A N T E  D E  S E RVIÇ O O P E R A CIO N AL 0,00 40,00 93,00 133,00

A U X IL IA R  A D MINIS T R A TIV O 0,00 40,00 93,00 133,00

O F IC IA L D E S E RVIÇ O P ÚBLIC O 0,00 40,00 93,00 133,00

M O T O RIS T A 0,00 40,00 93,00 133,00

T E L E F O NIS T A 0,00 40,00 93,00 133,00

ASSIST E NT E A D MINIS T R A TIV O 0,00 66,67 173,00 253,00

T É C NIC O  D E S E RVIÇ O PÚ BLIC O 0,00 66,67 173,00 253,00

E D U C A D O R S O CIAL 0,00 66,67 173,00 253,00

A N A LIS T A  D E P O LÍTIC A S P Ú BLIC AS 0,00 133,00 333,00 533,00

A G E N T E  D E SERVIÇ OS D E SAÚD E I, I I E  III 0,00 60,00 120,00 173,00

T É C NIC O  D E SERVIÇ OS D E SAÚD E I, II E III 0,00 66,67 173,00 253,00

T É C NIC O  SUP ERIO R D E SAÚD E I, II E III 0,00 200,00 500,00 800,00

A U X IL IA R  D E S ERVIÇ O A D MINIS T R A TIV O 0,00 40,00 93,00 133,00

A U X ILIA R  D E A DMINIS T R A Ç Ã O 0,00 40,00 93,00 133,00

O F IC IA L D E G R Á F IC A I E II 0,00 40,00 93,00 133,00

A G E N T E  D E A D MINIS T R A Ç Ã O  I, II E III 0,00 66,67 173,00 253,00

T É C NIC O D E N ÍV E L M É DIO  I, II E III 0,00 66,67 173,00 253,00

A N A LIS T A  D E  SIS T E MA A D MINIS T R A TIV O  I, II 
E III

0,00 133,00 333,00 533,00

T É C NIC O D E RE CURSOS H UMA N O S I, II E III 0,00 133,00 333,00 533,00

F on te: B E L O  H O R IZ O N T E , 2011 .

O abono de E stím u lo à F ixação Pro fiss ion a l, tra ta  de form a to ta lm ente d is tin ta  

pro fiss ion a is que traba lham na mesma un idade , os d iferenc iando por seu cargo. M éd icos 

em unidades D  recebem R$ 1.800,00, enquanto que na mesma unidade , o m enor v a lor
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pago é de R$ 133,00 para agentes de endem ias, agentes com un itárias e a ux iliares 

a dm in is tra tivos por exemplo , o que representa que o m enor representa 7 ,38% do m a ior. 

Pensando nos critérios para a c lass ificação das unidades, é no m ín im o curioso pensar 

porque m édicos devem ganhar ma is de 13 m a is do que quem ganha menos.

A  situação priv ile g ia d a  não se resume somente às questões mone tárias. M u itas 

das unidades básicas de saúde em B e lo H orizon te  enfrentam problem as com re lação a 

estrutura fís ica , sendo que d iversos pro fiss ion a is não dispõem sequer de uma sa la para 

re a liz ar a tendimentos. Isso s ign ific a  que os a tendim entos podem ocorrer nos ma is 

d iversos loca is possíve is dentro da un idade , como um corredor por exemplo . H á unidades 

que o a tend im ento é suspenso por fa lta  de condições mín im as de a tend im ento , como no 

C entro de Saúde da P edre ira Prado Lopes em 2016 (S IN D IB E L , 2016).

A  precariedade na in fra es tru tura  fa z com que mu itas vezes, os pro fiss ion a is 

tenham que d ispu tar os poucos espaços d isponíve is . Essa situação é responsáve l por gerar 

co n flito  entre colegas de traba lho . Estes impasses são mediados por gerentes das unidades 

de saúde através de diversas estra tégias como d e fin içã o de escalas para que todos possam 

com p artilh ar os espaços. Porém , vários pro fiss ion a is se que ixam que gera lm ente , os 

médicos possuem priorid ad e  de atenção, como re la ta Machado (1997 , p. 22) sobre a 

preva lênc ia da op in ião do m éd ico sobre os dema is.

C omo fonte sobre a atuação m édica , José G era ldo de Fre itas Drum ond é 

considerado um a re ferênc ia  v is to que é m éd ico , pro fessor e pesquisador no campo da 

m ed ic ina . D entre suas obras fig ura  uma de interesse para o presente ensa io, denom inado 

“ O “ E thos”  M é d ico: a ve lh a  e a nova m ora l m éd ica”  (D R U M O N D , 2005). O liv ro  aborda 

o exercíc io da pro fissão no B ra s il, porém , pesar de o títu lo  sugerir a aná lise do ethos dos 

m édicos, a obra é um gu ia  é tico para o exercíc io da pro fissão . D rum ond preocupa-se em 

oferecer todo o conteúdo que possa norte ar a prá tica  m éd ica na d ireção do que é tido 

como ide a l e ticamente fa lando . O trecho aba ixo ev idenc ia em qua l sentido o uso da é tica  

em seu traba lho fo i usado:

Em suma, o homem , cu ja gênese está v incu lada ao poder dos deuses e dos 
heróis e ao desa fio do poder supremo, deve procurar seguir o cam inho da 
re tidão , da jus tiç a  e da fe lic idade , ou seja, o cam inho das virtudes . Essa é tica 
das v irtudes teria  sua origem na in tim idade dos deuses com o homem e, depois, 
iria  transformando-se com a evolução do pensamento rac iona l desenvo lvido 
por Sócrates, P latão e Aristó te les (D R U M O N D , 2005, p. 56).
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O autor in ic ia  seu argumento a p a rtir do conce ito de é tica . O vocábu lo ethos chega a 

ser m encionado ao ser re lac ionado com a ide ia  de costume . O princ íp io do “ a g ir pe lo bem 

comum”  (D R U M O N D , 2005, p. 63) perme ia toda a obra . Dos tre ze capítu los existentes 

no livro , seis possuem a lgum a re lação com a é tica  e não há nenhum que aborde o ethos, 

o que demonstra a lgum a confusão conce itua i. C omo já  c itado , W eber (1957) d ifere  os 

do is conce itos, já  que a firm a  que o ethos é um arran jo norm a tivo in tro je ta do , um con jun to 

de va lores parc ia lm ente estruturados que regu lam a conduta co tid iana . E nquanto que 

Drum ond (2005) d ifere  ethos e é tica ao d iz er que esta ú ltim a  e tim o log icam en te re fere-se 

a dogmas mora is .
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O presente ensaio buscou prob lem a tiz ar o ethos pro fiss ion a l de m édicos na rede 

de saúde púb lica  em B e lo H orizon te . O estudo pode a judar a compreender qua is são os 

possíve is princíp ios e crenças compartilhados pe los pro fiss ion a is e o modo como v iv e m  

e experim entam a ex istênc ia a p a rtir do seu fa z er ap licado .

O foco nos médicos possui re lação com a im p licação dos mesmos com os serviços 

cura tivos , esses que representam m a ior custo de manutenção dentre os dema is ofertados 

pe la saúde púb lica . Estes pro fiss ion a is reúnem grande poder dec isório sobre as condutas 

e proced im entos que devem ser adotados em pacientes. O desgaste crescente na profissão , 

a a lta  responsab ilidade e a a lta  expecta tiva soc ia l como apontados por M achado (1997) 

que se re fere a a lgumas das questões ps ico lóg icas re la tivas a pra z er e so frim en to no 

traba lho , se con figuram  como ou tro grande fa tor de atenção.

O mode lo de assistência à saúde adotado pe lo Estado para prover o d ire ito  a saúde 

possui princíp ios e d ire triz es que norte iam a conduta tanto de gestores quanto de 

traba lhadores. A  o ferta  de serviços púb licos deve ocorrer, considerando os ind ivíduos , de 

form a un iversa l, equânime e in te gra l. N o que tange à organização do sistema , esta deve 

ser descentra lizada , reg iona l e h ierarqu iz ada . O corre que entre a form u lação de po líticas 

púb licas e a e fe tiv idade de sua implem entação ex iste um abismo de poss ib ilidades , no 

qua l se insere à autonom ia , os costumes e as crenças dos pro fiss ion a is e que norte iam 

suas decisões e prá ticas no traba lho .

A  formu lação de po lític a s governam enta is na saúde, tem por ob je tivo desenvo lver 

o sistema responsáve l por o fertar saúde a popu lação bra s ile ira . M esmo com ta is esforços, 

a saúde con tinua sendo um se tor desa fiador v is to as grandes questões re la tivas a 

financ iam ento fren te a escassez de recursos, a tend im ento à demanda de serviços, 

in fra es tru tura  precária a lém do adoecim ento gerado pe lo traba lho .

A  aná lise teórica  demostra que a m ed ic ina é uma pro fissão s ingu lar por diversas 

razões, e que possui um lugar priv ile g ia do se comparada com as dema is profissões que 

atuam no campo da saúde. O ethos pro fiss ion a l dos m édicos é fru to de uma construção 

soc ia l, numa re lação dua l em que m édicos re iv ind ic a m  para s i poder e dom inação e a 

sociedade que le g itim a  essa dom inação. Esses pro fiss ion a is com partilham de term inadas 

crenças, costumes, a lguns que se perpe tuam ao longo dos anos e que in flu e nc ia m  a form a  

como se vestem , como com partilham  inform ações . Todos esses e lementos em con jun to
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co laboram para que m édicos se reconheçam ao mesmo tempo em que se d iferenc iam  de 

outros pro fiss ion a is , mesmo os que pertençam ao campo da saúde em a tiv idades próx im as 

à m ed ic ina .

O ethos m éd ico , portanto , não d iz  respe ito a um padrão é tico , entendido como 

cód igo considerado o ide a l da prá tica  e usado como norte ador da tom ada de decisão. 

A ntes , porém , ethos d iz  respe ito à aspectos re a is, em de trim en to dos idea is. A  confusão 

entre essas duas dimensões, a é tica e o ethos, pode levar a rom antização da prá tica  

pro fiss ion a l, ao preço da m iop ia  ana lítica .

O bservar o processo h is tórico de form ação de médicos ev idenc ia a lgumas 

características fortes , ta is como o tra d ic ion a lism o , as re lações de poder e dom inação, o 

prestíg io soc ia l, o ape lo vocac iona l como dese jo hum an itário , a lém do p e rfil dos 

pro fiss ion a is apresentar traços e litis ta s .

N enhum a ou tra  pro fissão no país é tão autônoma quanto a m ed ic ina e quase a 

metade dos médicos bras ile iros possuem ma is de três a tiv idades pro fiss ion a is (M achado , 

1997). A  grande autonom ia , a autorregu larão e o vasto mercado conferem aos m édicos 

uma situação priv ile g ia d a  para a de fin içã o de sa lário , mas também s ign ific a  a exposição 

dos mesmos a a ltos índ ices de responsab ilidade e cobrança .

A  m ed ic ina passou por um processo de monopo liz ação de prá ticas , a través do 

conhecim ento. Se no passado esse processo fo i o responsáve l por tom ar ile g a is todos os 

médicos que a tuavam de form a empírica , na a tua lidade a re iv ind ica çã o do m onopó lio 

proporc ionou a m ed ic ina se consagrar como pro fissão hegemônica na saúde, 

evidenciando a ex istênc ia de uma h ierarqu ia  das profissões que atuam no campo da saúde.

Por m e io do estudo do ethos pro fiss ion a l m éd ico , surgem importantes questões. 

A  prim e ira  de las d iz  respe ito ao ide a l estabe lecido para um mode lo de assistência à saúde 

púb lica , fren te ao ethos de pro fiss ion a is que a tuam nesse campo. A  saúde púb lica  está 

vo ltada à promoção da saúde, em uma lóg ica  que deveria v a loriz a r o não adoecimento. 

Já a saúde priva d a  apresenta forte  desenvo lv im ento no campo cura tivo . O corre que grande 

parte dos m édicos desenvo lvem a tiv idades pro fiss ion a is nas duas esferas, o que s ina liz a  

que trans itam entre mode los como foco amplamente d is tin tos . C ompreender o ethos 

m éd ico ind ic a  porque ações como o processo de Humanização da Saúde e da re form a 

curricu lar foram necessárias, vistas como form as de proporc ionar mudanças consideradas
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necessárias visando qua lidade na assistência . D e ou tro modo, o estudo do ethos pode 

embasar a aná lise das im p licações de ta is ações.

O u tra  questão im portan te  remete ao fa to de que ta l como os m édicos, o ethos 

pro fiss ion a l é um fenômeno que pode ser observado em outras profissões , ta is como o 

D ire ito , E ngenharia ou C on tab ilidade para e x e m p lific ar. N e las , o advogado, o engenhe iro 

e contador também podem apresentar um ethos próprio e buscam a manutenção da 

dom inação e priv ilé g io s adqu iridos em re lação a outros pro fiss ion a is que a tuam no 

mesmo campo. Dessa form a , é possíve l perceber que ana lisar o ethos é um cam inho na 

compreensão de fenômenos de interação soc ia l no traba lho .
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